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1. DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação	da	pessoa	jurídica	ELETROPAULO	METROPOLITANA	ELETRICIDADE	DE	SÃO	PAULO	S.A,	para	o
fornecimento	de	energia	elétrica	para	 toda	estrutura	do	edifício-sede	da	Procuradoria	de	Justiça	Militar	em	São	Paulo,	observadas	as
condições	e	especificações	deste	Instrumento	e	seus	anexos.

1.2. O	objeto	desta	contratação	é	caracterizado	como	serviço	comum,	conforme	Estudo	Técnico	Preliminar	(1542687).

1.3. Trata-se	 de	 serviço	 com	 fornecedor	 exclusivo,	 portanto,	 a	 contratação	 será	 efetivada	 por	 inexigibilidade	 de	 licitação,	 nos
termos	do	inciso	I	do	Artigo	74	da	Lei	nº	14133/2021.

1.4. O	serviço	é	enquadrado	como	continuado,	tendo	em	vista	que:

1.4.1. É	 essencial,	 atendendo	 as	 demandas	 internas	 da	 Procuradoria	 elencada	 de	 forma	 permanente	 e	 contínua,	 por	 mais	 de	 um
exercício	financeiro;

1.4.2. Assegura	a	aplicabilidade	do	princípio	legal	da	transparência,	inerente	as	atividades	finalísticas	do	MPM	e;

1.4.3. Sua	 interrupção	 pode	 ocasionar	 sanções	 ao	 órgão	 e	 aos	 servidores	 por	 descumprimento	 do	 dever	 legal	 de	 materializar	 a
transparência	e	a	publicidade	dos	atos	administrativos.

	

1.5. DAS	ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

1.5.1. A	despesa	estimada	anual	total	com	a	execução	dos	serviços	será	de	R$	84.000,00	(oitenta	e	quatro	mil	reais),	conforme	Estudo
Técnico	Preliminar.											

	

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

CONCESSIONÁRIA	

VALOR
MENSAL

ESTIMADO
(R$)

VALOR
ANUAL

ESTIMADO
(R$)

1

Contratação	da	pessoa	jurídica
ELETROPAULO

METROPOLITANA
ELETRICIDADE	DE	SÃO	PAULO
S.A,	para	o	fornecimento	de	energia

elétrica	para	toda	estrutura	do
edifício-sede	da	Procuradoria	de
Justiça	Militar	em	São	Paulo.

Serviço

ELETROPAULO
METROPOLITANA
ELETRICIDADE	DE
SÃO	PAULO	S.A

CNPJ:
61.695.227/0001-93

7.000,00 84.000,00

	

1.6. DA	VIGÊNCIA	DO	CONTRATO

1.6.1. A	contratação	do	serviço	de	fornecimento	de	energia	elétrica	terá	vigência	por	prazo	indeterminado,	desde	que	comprovada,	a
cada	exercício	financeiro,	a	existência	de	créditos	orçamentários	vinculados	à	contratação,	conforme	Art.	109	da	Lei	14.133	de	1°	de
Abril	de	2021.

1.6.2. A	vigência	se	dará	a	partir	do	dia	1º	de	janeiro	de	2025.

	

2. DA	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO					

2.1. A	presente	necessidade	 tem	como	objetivo	a	contratação	de	empresa	especializada	no	fornecimento	de	energia	elétrica	para
toda	a	estrutura	do	edifício-sede	da	Procuradoria	de	Justiça	Militar	em	São	Paulo.

2.2. Tal	 contratação	 é	 imprescindível	 com	 vistas	 ao	 pleno	 funcionamento	 das	 instalações	 prediais	 sendo,	 portanto,	 necessária	 a
formalização	de	um	CONTRATO	junto	à	empresa	de	fornecimento	de	energia	(concessionária	autorizada	pela	ANEEL).

2.3. O	devido	diploma	legal	que	rege	a	contratação	está	contido	no	artigo	74,	inciso	I,	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
abaixo	transcrita:

"Art.	74.	É	inexigível	a	licitação	quando	inviável	a	competição,	em	especial	nos	casos	de:

I	-	aquisição	de	materiais,	de	equipamentos	ou	de	gêneros	ou	contratação	de	serviços	que	só	possam	ser	fornecidos	por	produtor,	empresa
ou	representante	comercial	exclusivos".

2.4. Isto	posto,	o	objeto	da	contratação	é	a	prestação	de	serviço	exclusivo	fornecido	pela	Concessionária	Eletropaulo	Metropolitana
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Eletricidade	de	São	Paulo	S.A.	(ENEL)	cadastrada	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	sob	o	número	61.695.227/0001-93.

2.5. O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual	de	2025.

	

3. DA	 DESCRIÇÃO	 DA	 SOLUÇÃO	 COMO	 UM	 TODO	 CONSIDERADO	 O	 CICLO	 DE	 VIDA	 DO	 OBJETO	 E
ESPECIFICAÇÃO	DOS	SERVIÇOS		

3.1. Contratação	 de	 empresa	 especializada	 em	 fornecimento,	 distribuição,	 comercialização	 de	 energia	 elétrica	 bem	 como	 os
serviços	exclusivos	da	concessionária,	tendo	como	objeto	o	fornecimento	de	energia	elétrica	em	tensão	apropriada	para	as	instalações
da	Procuradoria	de	Justiça	Militar	em	São	Paulo.

3.2. Há	a	necessidade	de	exigências	relacionadas	à	manutenção	e	à	assistência	técnica,	conforme	tabela	abaixo:

Exigências	de	manutenção:

3.3. Satisfazer	as	necessidades	de	continuidade	dos	serviços	públicos.

Exigência	de	assistência	técnica:	

3.4. Assistência	técnica	através	de	profissional	habilitado.

Exigência	de	qualificação	técnica	da	contratada

3.5. A	CONCESSIONÁRIA	fará	o	 fornecimento	da	energia	elétrica	à	unidade	consumidora	em	condições	 técnicas	 satisfatórias,
assegurando	grau	de	continuidade	e	confiabilidade,	conforme	legislação	aplicável,	inclusive	nos	períodos	de	variações	momentâneas	de
tensão	ocasionadas	por	defeitos,	manobras,	alterações	bruscas	de	carga	ou	perturbações	similares;

3.6. Os	 prejuízos	 reclamados	 pelo	CONSUMIDOR,	 atribuíveis	 a	 interrupções,	 variações	 e/ou	 perturbações	 do	 fornecimento	 de
energia,	serão	indenizados	pela	CONCESSIONÁRIA,	sendo	que	qualquer	divergência	entre	as	partes	deverá	ser	submetida	à	decisão	da
ANEEL	ou	outro	órgão	que	venha	a	substituí-la	para	o	mesmo	fim;

3.7. A	CONCESSIONÁRIA	responderá	pelos	danos	que	seus	agentes,	nessa	qualidade,	causarem	ao	CONSUMIDOR,	assegurado
o	direito	de	regresso	contra	o	responsável	nos	casos	de	dolo	e	culpa;

3.8. A	CONCESSIONÁRIA	é	responsável	pela	viabilização	do	fornecimento,	operação	e	manutenção	do	seu	sistema	elétrico	até	o
PONTO	DE	ENTREGA,	observadas	as	condições	estabelecidas	na	legislação	e	regulamentos	aplicáveis;

3.9. Os	critérios	de	segurança,	qualidade	e	continuidade	da	REDE	DE	DISTRIBUIÇÃO,	que	devem	ser	obedecidos	entre	as	partes,
são	 aqueles	 estabelecidos	 através	 de	 regulamentação	 da	 ANEEL	 ou	 dos	 procedimentos,	 normas	 e	 padrões	 técnicos	 da
CONCESSIONÁRIA,	no	que	couber;

3.10. O	fornecimento	de	energia	elétrica	e	seus	padrões	de	continuidade	serão	efetuados	atendendo	aos	padrões	estabelecidos	pela
ANEEL.

Formalização	e	Duração	do	contrato	

3.11. O	 contrato	 de	 fornecimento	 de	 energia	 elétrica	 terá	 prazo	 indeterminado,	 devendo,	 entretanto,	 ser	 comprovada,	 "a	 cada
exercício	financeiro,	a	existência	de	créditos	orçamentários	vinculados	à	contratação"	(art.	109	da	Lei	n.	14.133/2021).

Transferência	de	conhecimento

3.12. O	serviço	não	possui	especificidades	que	impliquem	na	necessidade	de	transferência	de	conhecimento,	tecnologia	e	técnicas
empregadas.

	

4. DOS	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO				

Requisitos	técnicos	essenciais	e	indispensáveis	da	solução

4.1. A	contratação	de	empresa	de	fornecimento	de	energia	elétrica,	encontra-se	delimitada	neste	Estudo	Técnico	Preliminar	a	partir
dos	seguintes	requisitos:

4.1.1. Definição	do	Local	de	Execução	dos	Serviços:	Procuradoria	de	Justiça	Militar	em	São	Paulo/SP;

4.1.2. Definição	dos	serviços	a	serem	executados,	com	a	revisão	da	planilha	orçamentária	completa,	readequando-a	aos	valores	com
previsão	de	disponibilidade;

4.1.3. Definição	dos	Materiais	a	serem	aplicados,	baseado	no	Memorial	de	especificações	técnicas;

4.1.4. Definição	da	metodologia	executiva	a	ser	adotada,	de	acordo	com	as	determinações	das	especificações	técnicas	adotadas;

4.1.5. Definição	do	prazo	de	 execução	do	 serviço,	 com	detalhamento	dos	marcos	 finais	 e	 intermediários	 das	 etapas,	 definidos	no
cronograma	físico-financeiro	a	ser	elaborado	pela	equipe	de	planejamento;

Requisitos	técnicos	essenciais	e	indispensáveis	da	solução

4.2. Recomendações,	prescrições	e	manuais	dos	fabricantes.

	

Critérios	e	práticas	de	sustentabilidade	aplicáveis

4.3. Econômico:	Privilegiar	Microempresas	e	Empresas	de	Pequeno	Porte,	se	atendidos	os	devidos	diplomas	legais.

4.4. Ambiental:	Previsão	de	menor	consumo	de	energia	pela	manutenção	periódica	dos	aparelhos.

4.5. Social:	Garantir	a	ininterrupção	dos	serviços	da	Procuradoria	para	atender	com	excelência	a	sociedade.

	

	Leis	ou	regulamentações	específicas	aplicáveis

4.6. As	normas	técnicas	da	ABNT	(Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas)	e	do	INMETRO	(Instituto	Nacional	de	Metrologia),
em	especial:
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4.6.1. NR-6:	Equipamentos	de	Proteção	Individual	-	EPI.

4.6.2. NR-10:	Segurança	em	Instalações	e	Serviços	em	Eletricidade..

4.6.3. NBR	5410:	Instalações	Elétricas	de	Baixa	tensão.

	

Garantia	da	contratação	

4.7. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	prevista	nos	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133/21.

	

5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL

Do	prazo	de	execução

5.1. A	CONTRATADA	deverá	iniciar	a	prestação	do	serviço	no	dia	1º	de	janeiro	de	2025,	por	prazo	indeterminado,	conforme	Art.
109	da	Lei	14.133	de	1°	de	Abril	de	2021.

	

Local	da	prestação	dos	serviços

5.2. O	serviços	serão	fornecidos	no	endereço	abaixo:

5.2.1. Procuradoria	de	Justiça	Militar	em	São	Paulo,	localizado	na	Rua	Peixoto	Gomide,	1038	–	Jardim	Paulista	CEP	01409-000	–
São	Paulo.

	

6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

6.1. Do	Instrumento	Contratual

6.1.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as	 normas	 da	 Lei	 nº
14.133/2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

6.1.2. As	 comunicações	 entre	 o	 órgão	 e	 a	 contratada	 devem	 ser	 realizadas	 por	 escrito	 sempre	 que	 o	 ato	 exigir	 tal	 formalidade,
admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.1.3. O	órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	 de	 providências	 que	 devam	 ser	 cumpridas	 de
imediato.

	

6.2. Do	Gestor	do	Contrato

6.2.1. Serão	 designados	 gestores	 e	 fiscais	 para	 o	 acompanhamento	 da	 execução	 do	 objeto	 contratado,	 em	 conformidade	 com	 as
disposições	 contidas	 no	 art.	 117,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 bem	 assim	 daquelas	 previstas	 na	 Portaria	 PGR/MPU	 nº	 28/2023,	 a	 qual
também	descreve	as	respectivas	atribuições	nos	seus	artigos	16	e	17.

6.2.2. A	 fiscalização,	 dentre	 as	 atribuições	 previstas	 no	 artigo	 17	 da	 Portaria	 PGR/MPU	 nº	 28/2023,	 deve	 registrar	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 contratual,	 determinando	 o	 que	 for	 necessário	 para	 a	 regularização	 das	 faltas	 ou	 defeitos
observados.	Além	disso,	deve	emitir	notificações	para	a	correção	de	rotinas	ou	de	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade	constatada	em
desacordo	com	a	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.

6.2.3. As	 comunicações	 entre	 o	 órgão	 e	 a	 contratada	 devem	 ser	 realizadas	 por	 escrito	 sempre	 que	 o	 ato	 exigir	 tal	 formalidade,
admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.2.4. O	órgão	poderá	convocar	representante	da	contratada	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.

	

7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

7.1. Do	Recebimento

7.1.1. Em	conformidade	com	o	artigo	140,	inciso	II	da	Lei	nº	14.133/2021,	o	objeto	deste	Instrumento	será	recebido:

7.1.1.1. provisoriamente,	quando	os	 serviços	 forem	concluídos	 integralmente,	 de	 acordo	 com	o	previsto	neste	 Instrumento	 e	 na
proposta,	sendo	lavrado	o	respectivo	termo	em	até	2	(dois)	dias	da	comunicação	escrita	da	Contratada;

7.1.1.2. Os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando	em	desacordo	com
as	especificações	constantes	neste	Instrumento	e	na	proposta,	devendo	ser	refeitos	imediatamente	após	notificação	à	Contratada,	às	suas
custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	contratuais.

7.1.1.3. definitivamente,	em	até	5	(cinco)	dias,	a	contar	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	dos
serviços	executados	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.

7.1.2. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando
houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.

7.1.3. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser	observado	o	teor
do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	contratada	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa
da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

7.1.4. O	prazo	 para	 a	 solução,	 pela	Contratada,	 de	 inconsistências	 na	 execução	 do	 objeto	 ou	 de	 saneamento	 da	 nota	 fiscal	 ou	 de
instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à	 liquidação	 de	 despesa,	 não	 será
computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.

7.1.5. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	dos	serviços	nem	a
responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
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7.2. Da	Liquidação

7.2.1. Recebida	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente,	 correrá	 o	 prazo	 de	 2	 (dois)	 dias	 úteis	 para	 fins	 de
liquidação,	na	forma	deste	capítulo,	prorrogáveis	por	igual	período,	nos	termos	do	art.	7º,	§3º	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº
77/2022.

7.2.2. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente
apresentando	expressamente	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

7.2.2.1. o	prazo	de	validade;

7.2.2.2. a	data	da	emissão;

7.2.2.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

7.2.2.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

7.2.2.5. o	valor	a	pagar;	e

7.2.2.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.2.3. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação
da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação
da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;

7.2.4. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da	 comprovação	 da
regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante
consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

7.2.5. A	Administração	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	na	contratação	inicial.

7.2.6. Constatando-se	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo
de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por
igual	período,	a	critério	do	contratante.

7.2.7. A	permanência	da	condição	de	irregularidade,	sem	a	devida	justificativa	ou	com	justificativa	não	aceita	pela	Administração,
pode	culminar	em	rescisão	contratual,	sem	prejuízo	da	apuração	de	responsabilidade	e	da	aplicação	de	penalidades	cabíveis,	observado
o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

7.2.8. Havendo	 a	 efetiva	 execução	 do	 objeto,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	 normalmente,	 até	 que	 se	 decida	 pela	 rescisão	 do
contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação.

	

7.3. Do	Pagamento

7.3.1. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 10	 (dez)	 dias	 corridos	 contados	 da	 finalização	 da	 liquidação	 da	 despesa,
conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

7.3.2. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	CONTRATADA	não	tenha	concorrido	de	alguma	forma	para	tanto,
fica	convencionada	a	taxa	de	atualização	financeira	devida	pelo	CONTRATANTE,	mediante	aplicação	da	seguinte	fórmula:

	

EM	=	I	x	N	x	VP

Onde:

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%.

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,0001643,	assim	apurado:

I	=	(TX/100)
			365

I	=	(6/100)
					365 I	=	0,0001643

	

7.4. Da	Forma	de	Pagamento

7.4.1. O	 pagamento	 será	 realizado	 através	 de	 ordem	 bancária,	 para	 crédito	 em	 banco,	 agência	 e	 conta	 corrente	 indicados	 pelo
contratado.

7.4.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

7.4.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

7.4.4. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando	da	realização
do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

7.4.5. A	CONTRATADA	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 não
sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No	 entanto,	 o	 pagamento	 ficará
condicionado	 à	 apresentação	 de	 comprovação,	 por	 meio	 de	 documento	 oficial,	 de	 que	 faz	 jus	 ao	 tratamento	 tributário	 favorecido
previsto	na	referida	Lei	Complementar.

	

8. DO	REAJUSTE

8.1. Quanto	à	forma	e	periodicidade	de	reajuste	da	tarifa,	estes	ocorrem	anualmente	após	publicação	de	resolução	homologatória	da- Termo de referência 1559457         SEI 19.03.0000.0002525/2024-61 / pg. 4
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ANEEL.

8.2. Os	 reajustes	 de	 tarifas	 aplicáveis	 ocorrerão,	 conforme	 os	 procedimentos	 definidos	 pela	 ANEEL	 por	 meio	 do	 PRORET
(Procedimentos	 de	 Regulação	 Tarifária)	 e	 de	 acordo	 com	 os	 valores	 devidamente	 homologados	 correspondentes	 à	 sua	 respectiva
vigência.

	

9. DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

9.1. O	CONTRATANTE,	sem	prejuízo	de	outras	responsabilidades	previstas	no	contrato,	compromete-se	o(a)	CONTRATANTE
a:

9.1.1. designar	representante	para	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços;

9.1.2. relacionar-se	com	a	empresa,	preferencialmente,	por	meio	de	pessoa	por	ela	credenciada;

9.1.3. pagar	 à	CONTRATADA	o	 valor	 resultante	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 objeto	 deste	 Instrumento,	 desde	 que	 não	 haja	 fator
impeditivo	ocasionados	pela	CONTRATADA;

9.1.4. prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	necessários	ao	desenvolvimento	das	tarefas;

9.1.5. zelar	para	que	a	mão	de	obra	seja	utilizada	unicamente	na	realização	das	tarefas	estabelecidas	neste	Instrumento;

9.1.6. assegurar	o	acesso	dos	empregados	da	empresa,	quando	devidamente	identificados	e	uniformizados,	aos	locais	em	que	devam
executar	suas	tarefas;

9.1.7. proporcionar	as	condições	necessárias	para	a	realização	dos	serviços,	bem	como	a	indicação	dos	locais	a	serem	efetuados	os
referidos	serviços	deste	Instrumento,	dentro	das	normas	do	CONTRATANTE;

9.1.8. rejeitar,	no	todo	ou	em	parte,	os	serviços	prestados	que	estejam	em	desacordo	com	as	especificações	 técnicas	anteriormente
apresentadas.

9.1.9. comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	em	relação	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de
liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme
o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

9.1.10. explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente	 Contrato,
ressalvados	os	requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do
ajuste.

9.1.11. O	CONTRATANTE	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	CONTRATADA	com	terceiros,	ainda	que
vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	CONTRATADA,	de
seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	

10. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

10.1. A	CONTRATADA,	sem	prejuízo	das	obrigações	previstas	no	contrato,	obriga-se	a:

10.2. empenhar-se	para	que	os	serviços	contratados	sejam	realizados	com	esmero	e	perfeição,	em	conformidade	com	as	disposições
deste	Instrumento,	e	já	devem	estar	inclusos	nos	valores	propostos	todos	os	custos,	impostos,	taxas,	fretes	e	demais	encargos	pertinentes
à	formação	do	preço;

10.3. assumir	a	inteira	responsabilidade	pelos	serviços	prestados	ao	CONTRATANTE,	que	se	reserva	o	direito	de	rejeitá-los,	caso
não	satisfaçam	os	padrões	especificados;

10.4. substituir	 ou	 refazer,	 sem	 ônus	 para	 o	CONTRATANTE,	 os	 serviços	 prestados	 em	 desacordo	 com	 o	 especificado	 neste
Instrumento,	bem	como	todas	as	falhas	técnicas	que	porventura	venham	a	ocorrer,	no	prazo	máximo	de	24	horas,	após	a	notificação;

10.5. credenciar,	 junto	 ao	 CONTRATANTE,	 um	 representante	 para	 prestar	 esclarecimentos	 e	 atender	 às	 reclamações	 que
porventura	surgirem	durante	a	execução	dos	serviços;

10.6. utilizar,	na	execução	dos	 serviços,	pessoal	 capacitado,	 com	comprovação	da	 sua	competência	 técnica,	 e	 fazê-lo	observar	 as
normas	internas	do	CONTRATANTE;

10.7. efetuar	 o	 pagamento	 de	 seguros,	 tributos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 comerciais,	 assim	 como	 quaisquer
outras	despesas	diretas	e/ou	indiretas	relacionadas	com	a	execução	do	Contrato;

10.8. responsabilizar-se,	 independentemente	de	 fiscalização	ou	acompanhamento	pela	Administração,	pelos	prejuízos	de	qualquer
natureza	 causados	 ao	patrimônio	do	CONTRATANTE;	 ou	de	 terceiros,	 originados	direta	 ou	 indiretamente	da	 execução	 contratual,
decorrentes	de	dolo	ou	culpa	de	seus	empregados,	prepostos	ou	representantes,	ficando	obrigada	a	promover	o	ressarcimento	a	preços
atualizados	dentro	do	prazo	de	30	(trinta)	dias,	contados	a	partir	da	comprovação	de	sua	responsabilidade;	não	cumprindo,	legitimará
a	desconto	do	valor	respectivo	dos	créditos	a	que	porventura	faça	jus;

10.9. não	transferir	a	outrem,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	contratado;

10.10. não	caucionar	nem	utilizar	o	contrato	para	qualquer	operação	financeira,	sem	prévia	e	expressa	anuência	do	MPM,	sob	pena
de	rescisão	contratual;

10.11. arcar	com	todos	os	encargos	diretos	e	 indiretos	que	 incidirem	sobre	a	contratação,	 inclusive	os	 trabalhistas,	previdenciários,
fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 da	 execução	 contratual,	 devendo	 apresentar,	 sempre	 que	 solicitada	 pelo	 CONTRATANTE,	 a
documentação	comprobatória	dos	recolhimentos	devidos;

10.12. acatar	a	fiscalização,	a	orientação	e	o	gerenciamento	dos	trabalhos	por	parte	do	CONTRATANTE;

10.13. prestar	todos	os	esclarecimentos	que	lhe	forem	solicitados	pelo	MPM,	atendendo	prontamente	a	todas	as	reclamações;

10.14. não	reproduzir,	divulgar	ou	utilizar	em	benefício	próprio,	ou	de	terceiros,	quaisquer	informações	de	que	tenha	tomado	ciência
em	razão	da	prestação	dos	serviços,	sem	o	consentimento,	prévio	e	por	escrito,	do	CONTRATANTE;

10.15. manter,	durante	a	execução	contratual,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e
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qualificação	exigidas	na	contratação;

10.16. comunicar	ao	MPM,	por	escrito,	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	quaisquer	alterações	ocorridas	no	contrato	social	da	pessoa
jurídica,	durante	o	prazo	de	vigência	do	contrato	a	ser	firmado,	bem	como	apresentar	os	documentos	comprobatórios	autenticados	da
nova	situação,	sob	pena	de	rescisão	contratual;

10.17. cumprir,	 durante	 a	 vigência	 do	Contrato,	 todas	 as	 leis	 e	 portarias	 federais,	 estaduais	 e	municipais,	 vigentes,	 sendo	 a	 única
responsável	por	prejuízos	decorrentes	de	infrações	a	que	houver	dado	causa.

10.18. Além	das	obrigações	resultantes	da	observância	da	Lei	n.º	14.133/2021,	de	01/04/2021,	são	obrigações	da	contratada:

10.18.1. Fornecer	energia	elétrica	à	unidade	especificada	no	contrato;

10.18.2. Fornecer	previamente	à	CONTRATANTE	as	informações	e	critérios	necessários	ao	cumprimento	das	obrigações
daquela.

10.18.3. Providenciar	junto	à	CONTRATANTE	as	orientações	necessárias	quanto	à	utilização	dos	serviços.

10.18.4. Executar	 os	 serviços	 previstos	 no	 Contrato	 conforme	 normas	 estabelecidas	 pela	 Agência	 Nacional	 de	 Energia	 Elétrica	 –
ANEEL.

10.18.5. Prestar	os	esclarecimentos	solicitados	pela	Contratante,	obrigando-se	a	atender	prontamente	todas	as	reclamações	a	respeito	da
qualidade	do	fornecimento.

10.18.6. Emitir	a	fatura,	mensalmente,	com	base	nos	serviços	prestados.

10.18.7. Manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	e	qualificação	exigidas	para	a	contratação.

10.18.8. Apresentar	fatura	mensal,	discriminando	e	quantificando	os	serviços	prestados,	de	modo	a	justificar	o	preço	apresentado.

	

11. DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a)	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

b)	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços
públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

c)	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

d)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;

e)	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;

f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

h)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

11.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:

11.2.1. Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato,	 sempre	que	não	se	 justificar	a	 imposição	de
penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

11.2.2. Impedimento	de	 licitar	e	 contratar,	 quando	praticadas	 as	 condutas	descritas	nas	 alíneas	 “b”,	 “c”	 e	 “d”	do	 subitem	acima
deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

11.2.3. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”
do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,
§	5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. 0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	ao	dia	sobre	o	valor	anual	adjudicado,	em	caso	de	atraso	no	início	da	execução	dos	serviços,
limitada	a	 incidência	 a	15	 (quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	 e	 a	 critério	da	Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,
poderá	ocorrer	a	não	aceitação	do	objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,	inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo
da	rescisão	unilateral	da	avença;

11.2.4.2. 7,5%	sete	vírgula	cinco	por	cento)	 sobre	o	valor	anual	 adjudicado,	 em	caso	de	atraso	no	 início	da	execução	do	objeto,	por
período	superior	ao	previsto	no	item	acima;

11.2.4.3. 10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	anual	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação	assumida.

11.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Contrato	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do	dano
causado	ao	CONTRATANTE	(art.	156,	§	9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

11.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	 Instrumento	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	 (art.	156,	§	7º,	da	Lei	nº
14.133,	de	2021).

11.4.1. Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua
intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

11.4.2. Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 do	 pagamento	 eventualmente	 devido	 pelo
CONTRATANTE	 ao	 Contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia	 prestada	 ou	 será	 cobrada
judicialmente	(art.	156,	§	8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

11.4.3. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo	máximo	de
10	(dez)	dias	úteis,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

11.5. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	Contratado,
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observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 no	 caput	 e	 parágrafos	 do	 (art.	 158,	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021),	 para	 as	 penalidades	 de
impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

11.6. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§	1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;

c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	CONTRATANTE;

e)	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

11.7. Os	atos	 previstos	 como	 infrações	 administrativas	 na	Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 ou	 em	outras	 leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da
Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados
conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados	o	rito	procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

11.8. A	personalidade	 jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito	para	 facilitar,
encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os
efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	poderes	 de	 administração,	 à
pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,
observados,	em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,
da	2021).

11.9. O	CONTRATANTE	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e
manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas
Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.
(art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	da	2021).

11.10. As	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 são	 passíveis	 de
reabilitação	na	forma	do	(art.	163,	da	Lei	nº	14.133,	da	2021).

11.11. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	CONTRATANTE,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou	indenizações,
não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos	pelo	referido	órgão	decorrentes
deste	mesmo	contrato	ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	contratado	possua	com	o	mesmo	órgão	ora	CONTRATANTE,	na
forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.

11.12. RECURSOS

11.12.1. Da	aplicação	das	sanções	previstas,	exceto	para	a	declaração	de	inidoneidade,	caberá	recurso	no	prazo	de	15	(quinze)	dias
úteis,	contado	da	data	da	intimação,	conforme	artigo	166	da	Lei	14.133/2021.

11.12.2. O	recurso	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	proferido	a	decisão	recorrida,	que,	se	não	a	reconsiderar	no	prazo	de	5	(cinco)
dias	úteis,	encaminhará	o	recurso	com	sua	motivação	à	autoridade	superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	máximo	de	20
(vinte)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos	autos,	conforme	parágrafo	único	do	artigo	166	da	Lei	14.133/2021.

11.13. DO	PEDIDO	DE	RECONSIDERAÇÃO:	no	caso	de	declaração	de	 inidoneidade	caberá	apenas	pedido	de	reconsideração,
que	deverá	ser	apresentado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	da	 intimação,	e	decidido	no	prazo	máximo	de	20
(vinte)	dias	úteis,	contado	do	seu	recebimento,	conforme	artigo	167	da	Lei	14.133/2021.

	

12. DO	VÍNCULO	EMPREGATÍCIO

12.1. Os	empregados	e	prepostos	da	CONTRATADA	não	terão	qualquer	vínculo	empregatício	com	o	CONTRATANTE,	correndo
por	conta	exclusiva	da	primeira	todas	as	obrigações	decorrentes	da	legislação	trabalhista,	previdenciária,	fiscal	e	comercial,	ou	outras
despesas	que	porventura	venham	a	ser	criadas	e	exigidas	legalmente	ou	por	convenção	coletiva	de	trabalho,	as	quais	se	obriga	a	saldar
na	época	devida.

	

13. ALTERAÇÃO	CONTRATUAL

13.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	art.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

13.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários,
até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

13.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à	 prévia	 aprovação	 da
consultoria	jurídica	do	CONTRATANTE,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a
formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

13.4. Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	 realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a	celebração	de
termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

14. DA	EXTINÇÃO	DOS	CONTRATOS

14.1. Constituirão	motivos	para	extinção	do	contrato,	a	qual	deverá	ser	formalmente	motivada	nos	autos	do	processo,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa,	as	situações	elencadas	no	art.	137	da	Lei	14.133/2021.

14.2. A	extinção	do	contrato	poderá	ser,	nos	termo	do	art.	138	da	Lei	14.133/2021:

14.2.1. determinada	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 da	 Administração,	 exceto	 no	 caso	 de	 descumprimento	 decorrente	 de	 sua	 própria
conduta;

14.2.2. consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de	disputas,	desde	que	haja
interesse	da	Administração;

14.2.3. determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso	arbitral,	ou	por	decisão	judicial.- Termo de referência 1559457         SEI 19.03.0000.0002525/2024-61 / pg. 7



14.3. A	extinção	determinada	por	ato	unilateral	da	Administração	poderá	acarretar,	sem	prejuízo	das	demais	sanções	previstas	na	Lei
14.133/2021,	as	consequências	previstas	no	art.	139	da	Lei	14.133/2021.

	

15. DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

15.1. As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no	 orçamento	 do
Ministério	Público	Militar.

15.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação,	conforme	Despacho	nº	14	SEC/PJM/SAO/SP/MPM	(1549827)	e	Despacho
nº	379	DPP/DOF/DG/MPM	(1549926).

15.3. A	dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei	Orçamentária	 respectiva	 e
liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.	

	

16. DA	PROTEÇÃO	DOS	DADOS	PESSOAIS

16.1. A	CONTRATADA,	 atuando	 na	 condição	 de	 operador,	 adere	 à	 Política	 de	 Privacidade	 e	 Proteção	 de	 Dados	 Pessoais	 do
Ministério	 Público	 Militar	 e	 se	 compromete	 a	 cumprir	 a	 legislação	 de	 proteção	 de	 dados	 pessoais,	 especialmente	 a	 Lei	 Geral	 de
Proteção	de	Dados	 (LGPD	 -	Lei	Federal	 nº	 13.709/2018),	 o	Marco	Civil	 da	 Internet	 (Lei	Federal	 nº	12.965/14),	 o	Regulamento	do
Marco	Civil	da	Internet	(Decreto	nº	8.771,	de	11	de	maio	de	2016)	e	demais	regulamentos	emitidos	pelas	autoridades	competentes.

16.2. No	tratamento	de	dados	pessoais	que	lhe	forem	confiados	pelo	CONTRATANTE,	a	CONTRATADA	se	obriga	a:

16.2.1. realizar	o	tratamento	de	dados	pessoais	estritamente	para	as	finalidades	estabelecidas	neste	contrato,	observando	fielmente	as
diretrizes	e	instruções	transmitidas	pelo	Ministério	Público	Militar;	(finalidade)

16.2.2. adotar	 medidas	 técnicas	 e	 administrativas	 adequadas	 de	 segurança	 que	 garantam	 a	 inviolabilidade,	 a	 confidencialidade,	 a
disponibilidade	 e	 a	 integridade	 dos	 dados	 pessoais,	 nos	 termos	 definidos	 na	 legislação,	 em	 normas	 administrativas	 do	 Ministério
Público	Militar	e	nos	 instrumentos	contratuais,	 tais	como:	(i)	mecanismos	de	autenticação	de	acesso	aos	registros,	como	sistemas	de
autenticação	dupla	para	assegurar	a	individualização	do	responsável	pela	atividade;	(ii)	anonimização,	pseudonimização	e	encriptação
dos	dados	pessoais,	quando	aplicável;	(iii)	recursos	que	permitam	a	restauração	da	disponibilidade,	da	integridade	e	do	acesso	aos	dados
pessoais	de	forma	rápida	em	caso	de	incidente;	e	(iv)	processo	de	verificação	contínua	da	implementação	das	referidas	medidas	técnicas
e	organizacionais;	(medidas	de	segurança)

16.2.3. manter	 os	 registros	 de	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 que	 realizar,	 com	 condições	 de	 rastreabilidade	 e	 de	 fornecer	 prova
eletrônica	a	qualquer	tempo,	contemplando	os	registros	de	conexão	e	de	acesso	a	aplicações,	o	momento,	a	duração,	a	 identidade	do
funcionário	ou	do	responsável	pelo	acesso	e	o	arquivo	acessado;	(registro)

16.2.4. facultar	acesso	a	dados	pessoais	somente	em	casos	estritamente	necessários	e	para	pessoal	autorizado	e	que	 tenha	assumido
compromisso	formal	de	preservar	a	confidencialidade	e	segurança	de	tais	dados,	devendo	a	prova	do	compromisso	estar	disponível	em
caráter	permanente	para	exibição	ao	Ministério	Público	Militar	em	caso	de	solicitação;	(controle	de	acesso	e	confidencialidade)

16.2.5. permitir	 a	 realização	 de	 auditorias,	 incluindo	 inspeções	 pelo	Ministério	 Público	Militar	 ou	 por	 quem	 por	 ele	 autorizado,	 e
disponibilizar	toda	a	informação	necessária	para	demonstrar	o	cumprimento	das	obrigações	estabelecidas;	(supervisão)

16.2.6. auxiliar,	 sempre	 que	 demandado	 pelo	Ministério	 Público	Militar,	 no	 atendimento	 de	 obrigações	 perante	 titulares	 de	 dados
pessoais,	autoridades	competentes	ou	quaisquer	outros	legítimos	interessados;	(direitos	dos	titulares)

16.2.7. comunicar,	de	maneira	formal	e	imediata,	ao	Encarregado	pelo	Tratamento	dos	Dados	Pessoais	do	Ministério	Público	Militar,
com	tolerância	de	no	máximo	48	(quarenta	e	oito)	horas,	a	ocorrência	de	qualquer	risco,	ameaça	ou	incidente	de	segurança	que	possa
acarretar	 comprometimento	 ou	 dano	 potencial	 ou	 efetivo	 a	 titular	 de	 dados	 pessoais,	 evitando	 atrasos	 por	 conta	 de	 verificações	 ou
inspeções,	devendo	a	comunicação	conter,	no	mínimo,	as	seguintes	informações:	(i)	data	e	hora	do	incidente;	(ii)	data	e	hora	da	ciência
pela	 CONTRATADA;	 (iii)	 relação	 dos	 tipos	 de	 dados	 pessoais	 afetados	 pelo	 incidente;	 (iv)	 quantidade	 de	 usuários	 afetados
(volumetria	do	incidente)	e,	se	possível,	a	relação	desses	indivíduos;	(v)	dados	de	contato	do	Encarregado	da	CONTRATADA	ou,	não
havendo	 Encarregado,	 a	 pessoa	 junto	 à	 qual	 seja	 possível	 obter	 mais	 informações	 sobre	 o	 ocorrido;	 (vi)	 descrição	 das	 possíveis
consequências	do	incidente;	(vii)	medidas	que	estão	sendo	tomadas	para	a	mitigação	dos	riscos;	(incidente)

16.2.8. anonimizar	 ou	 devolver	 para	 o	CONTRATANTE	 todos	 os	 dados	 pessoais	 que	 lhe	 foram	 confiados	 e	 descartar,	 de	 forma
irrecuperável,	 as	 cópias,	 após	 a	 satisfação	 da	 finalidade	 respectiva	 ou	 o	 encerramento	 do	 tratamento	 por	 decurso	 de	 prazo	 ou	 por
extinção	de	vínculo	legal	ou	contratual,	a	não	ser	que	a	conservação	dos	dados	seja	decorrente	de	uma	obrigação	legal;	(eliminação	dos
dados)

16.2.9. o	compartilhamento	de	dados	pessoais	a	que	tiver	acesso	na	execução	do	presente	contrato,	com	terceiros	externos	à	empresa
CONTRATADA,	 só	 pode	 ser	 realizado	 sob	 autorização	 expressa	 do	CONTRATANTE,	 observando-se	 sempre	 a	 adequação	 e	 a
finalidade	 específica	 do	 tratamento,	 assumindo	 todos	 os	 ônus	 decorrentes	 de	 qualquer	 compartilhamento	 que	 venha	 a	 realizar;
(compartilhamento)

16.2.10. caso	autorizada	a	 subcontratação,	 impor	ao	 subcontratado	as	mesmas	obrigações	em	matéria	de	proteção	de	dados	pessoais
presentes	neste	instrumento	contratual;	(subcontratação)

16.2.11. registrar	as	atividades	que	envolvam	transferência	internacional	de	dados	pessoais,	indicando	o	país	ou	organização	de	destino
e	adotando	as	garantias	necessárias	para	que	a	transferência	seja	realizada	de	acordo	com	a	legislação	de	proteção	de	dados	pessoais	e
as	orientações	da	autoridade	competente;	(transferência	internacional).

16.2.12. o	CONTRATANTE	pode	requisitar,	a	qualquer	tempo,	informações	a	respeito	do	tratamento	dos	dados	pessoais	confiados	à
CONTRATADA,	respeitando-se	o	sigilo	empresarial	e	as	demais	proteções	legais.

16.2.13. a	CONTRATADA	é	obrigada	a	reparar	os	danos	causados	ao	CONTRATANTE	e	aos	titulares	de	dados	pessoais	em	razão
do	exercício	de	atividade	de	tratamento	de	dados	pessoais	em	violação	à	legislação	de	proteção	de	dados	pessoais	ou	deste	contrato,	seja
diretamente	ou	por	meio	de	seus	empregados,	representantes	ou	terceiros	contratados.

	

17. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO(S)	PRESTADOR(ES)	DE	SERVIÇOS
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17.1. O	prestador	de	serviços	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	contratação	direta,	por	inexigibilidade	de
licitação,	 com	 fundamento	 na	 hipótese	 do	 art.	 74,	 inciso	 I,	 da	 Lei	 n.º	 14.133/2021,	 observadas	 as	 exigências	 contidas	 neste
Instrumento	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.

17.2. A	pessoa	 jurídica	elencada	no	Capítulo	1	deste	 Instrumento	encontra-se	com	a	documentação	obrigatória	 regular,	conforme
documentos	SEI	(1531229	e	1558666).

	
	
	

ANEXO	1
Quadro	Adjudicatário	(1559409)

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ZILMA	MARIA	MARTINS	GUEDES,	Assistente	Administrativo,	em	14/10/2024,	às	18:30,
conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.mpm.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	1559457	e	o	código	CRC	0A96046F.
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